
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.580 - GO (2017/0038540-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GEOVACI PERES DE CASTRO 
ADVOGADO : DYOGO CROSARA  - GO023523 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. DOLO GENÉRICO 
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME FÁTICO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO    DA   LEI   DE 
IMPROBIDADE   AOS   AGENTES   POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE  
COM O DECRETO-LEI 201/1967. 
1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do 
Estado de Goiás contra o recorrente. Narra a inicial que o recorrente, na 
qualidade de Presidente da Câmara Municipal de  Jataí/GO, utilizou-se dos 
serviços dos Procurados Jurídicos daquela Casa Legislativa para apresentação de 
defesa pessoal em outra Ação Civil Pública. 
2. Quanto à existência de litisconsórcio passivo necessário, ao dirimir a 
controvérsia, o Tribunal a quo entendeu que "o envolvimento dos procuradores 
municipais é discutível, já que, conforme será exposto adiante, não agiram de livre 
e espontânea vontade, mas em atendimento à determinação do Presidente da 
Câmara (fls. 40/41), mesmo depois de um parecer contrário ao ato" (fl. 239, 
e-STJ). Diante disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
3.  O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a tipificação da 
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 
Administrativa, é indispensável demonstrar o elemento subjetivo, consubstanciado 
pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas 
hipóteses do artigo 10.
4. É pacífico no STJ que o ato de improbidade administrativa previsto no art. 11 
da Lei 8.429/1992 exige  demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser 
específico, sendo suficiente o dolo genérico.
5. Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 
administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar 
a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade 
Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele 
desprovido de lealdade e boa-fé.
6. Verifica-se que o acórdão recorrido reconheceu a existência do dolo: "o 
parecer emitido pelos procuradores da câmara legislativa (fl. 39) não 
deixa dúvidas acerca da ciência do apelante sobre a possibilidade de seu 
ato caracterizar improbidade administrativa ... agiu consciente dessa 
possibilidade, o que assinala o dolo genérico. Por tal razão, não há falar em 
mera irregularidade, inabilidade ou despreparo, como pretende o apelante. (fls. 
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239-240, grifo acrescentado).  Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração 
das conclusões firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser 
alcançada com o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
7. É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual o 
conceito de agente público estabelecido no art. 2º da Lei 8.429/1992 abrange os 
agentes políticos, como prefeitos e vereadores, não havendo bis in idem nem 
incompatibilidade entre a responsabilização política e criminal estabelecida no 
Decreto-Lei 201/1967, com a responsabilização pela prática de ato de 
improbidade administrativa e respectivas sanções civis (art. 12, da LIA). 
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa parte não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 02 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.580 - GO (2017/0038540-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GEOVACI PERES DE CASTRO 
ADVOGADO : DYOGO CROSARA  - GO023523 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. LEI 8.429/92. 
INCONSTITUCIO­NALIDADE FORMAL. ADI 2182. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. AGENTES POLÍTICOS. DEFESA DE INTERESSE 
PARTICULAR POR PROCURADOR PÚBLICO. PROVA DO EFETIVO 
PREJUÍZO. PROVA DO DOLO. SANÇÃO EXCESSIVA. 1. Não se exige a 
formação do litisconsórcio passivo necessário entre o presidente da Câmara 
Municipal e o procurador jurídico daquele órgão, que, em obediência a ato 
administrativo baixado pelo seu presidente, pratica ato de seu ofício em processo 
judicial a que responde o seu chefe. 2. Iniciado o projeto de lei na Câmara de 
Deputados, cabe a esta o encaminhamento à sanção do Presidente da República 
depois de examinada a emenda apresentada pelo Senado da República. O 
substitutivo aprovado no Senado da República, atuando como Casa revisora, não 
caracterizou novo projeto de lei a exigir uma segunda revisão. 3. Há plena 
compatibilidade entre os regimes de responsabilização pela prática de crime de 
responsabilidade e por ato de improbidade administrativa, tendo em vista que não 
há norma constitucional que imunize os agentes políticos municipais de qualquer 
das sanções previstas no art. 37, § 4º, da Constituição Federal. 4. A defesa 
particular do agente por procurador público configura improbidade administrativa, 
salvo se houver interesse convergente da Administração, o que não ocorre na 
espécie. 5. O ato de improbidade previsto no art. 10 da LIA exige para a sua 
configuração, necessariamente, o efetivo prejuízo ao erário, sob pena da 
não-tipificação do ato impugnado. 6. Por outro lado, a configuração da conduta 
ímproba violadora dos princípios da administração pública (art. 11 da LIA) não 
exige a demonstração de dano ao erário ou de enriquecimento ilícito, não 
prescindindo, em contrapartida, da demonstração de dolo, ainda que genérico. Na 
espécie, o parecer emitido pelos procuradores municipais comprova a ciência do 
agente público sobre a possibilidade de seu ato caracterizar improbidade 
administrativa. 7. A fixação da sanção deve observar a gravidade da conduta, a 
extensão do dano causado, o proveito patrimonial obtido pelo agente e os 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Na espécie, tendo os 
procuradores jurídicos subscrito somente duas petições, mostra-se razoável tão 
somente a aplicação de multa civil. Apelação cível parcialmente provida. 

Documento: 1598950 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2017 Página  3 de 4



 
 

 

O recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 47 

do CPC/1973; 11 da Lei 8.492/1992. Pugna para que seja reconhecida a nulidade do 

julgado, tendo em vista a ausência de citação de litisconsortes passivos necessários. Alega 

ainda que "no presente caso, não há qualquer indício de que o recorrente tenha agido 

dolosamente para violar qualquer princípio da Administração Pública" (fl. 294, e-STJ).

Contrarrazões nas fls. 318-323, e-STJ.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo com o intuito de determinar sua conversão em Recurso Especial.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimentodo recurso (fl. 417, 

e-STJ).

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.580 - GO (2017/0038540-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.4.2017.

Trata-se na origem de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do 

Estado de Goiás contra o recorrente. Narra a inicial que o recorrente, na qualidade de 

Presidente da Câmara Municipal de  Jataí/GO, utilizou-se dos serviços dos Procurados 

Jurídicos daquela Casa Legislativa para a presentação de defesa pessoal em outra Ação Civil 

Pública. 

Quanto à existência de litisconsórcio passivo necessário, ao dirimir a 

controvérsia, o Tribunal a quo assim consignou (fl. 239, e-STJ, grifei):

Na ação civil pública por ato de improbidade, além de inexistir 
previsão legal acerca da obrigatoriedade de aplicação do instituto, não se exige do 
magistrado solução uniforme para todas as partes supostamente envolvidas.

(...)
In casu, o envolvimento dos procuradores municipais é 

discutível, já que, conforme será exposto adiante, não agiram de livre e 
espontânea vontade, mas em atendimento à determinação do Presidente 
da Câmara (fls. 40/41), mesmo depois de um parecer contrário ao ato. A 
meu ver, o cumprimento da ordem superior é motivo suficiente para a não 
configuração do litisconsórcio necessário.

Não bastasse, além de não ter agido com o dolo de desrespeitar os 
princípios da administração pública, o procurador que assinou o requerimento em 
nada foi beneficiado pela atuação em prol do apelante, situação que, num juízo 
superficial, não apresenta as características de um ato ímprobo.

Diante disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 

que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Confiram-se os precedentes:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
CONTRATO DE MÚTUO. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO. 
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LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ. 

1. Ação declaratória de nulidade do contrato de empréstimo, 
alegando-se a ocorrência de simulação. 

2. Decisões das instâncias de origem (sentença e acórdão), com 
base na prova técnica, concluindo no sentido da existência de empréstimo 
simulado e julgando procedente o pedido para declarar a nulidade do contrato de 
mútuo. 

3. A reforma do julgado, quanto à existência de litisconsórcio 
passivo necessário ou de simulação, demandaria o reexame do contexto 
fático-probatório, providência vedada no âmbito do recurso especial, a teor do 
enunciado da Súmula n.º 7 do STJ. 4. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

(REsp 1.395.238/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 5/2/2015).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. SÚMULA 83/STJ. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada 
pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. 
Incidência da Súmula 211/STJ. 

3. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 
do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência 
de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado. 

4. As instâncias ordinárias decidiram pela desnecessidade da 
formação do litisconsórcio necessário sob o fundamento de que compete ao 
Município a promoção do parcelamento do solo urbano. Modificar a conclusão a 
que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

5. Quanto à prescrição vintenária da ação de indenização por 
desapropriação indireta, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula 83/STJ. 6. Recurso Especial não 
provido.

(REsp 1.249.856/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/4/2014).

Quanto ao mérito, esclareço que o entendimento do STJ é de que, para que 

seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 

Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
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consubstanciada pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, 

nas hipóteses do artigo 10. 

É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o ato de improbidade 

administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92 exige a demonstração de dolo, o qual, 

contudo, não necessita ser específico, sendo suficiente o dolo genérico.

Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 

administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, caracterizar a presença 

do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de Improbidade Administrativa não visa 

punir o inábil, mas sim o desonesto, o corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.

Cito precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015; AgRg no REsp 1.397.590/CE, Rel. 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 5/3/2015; AgRg no AREsp 532.421/PE, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 28/8/2014.

O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do elemento 

subjetivo, in casu o dolo. Vejamos:

Na espécie, o parecer emitido pelos procuradores da 
câmara legislativa (fl. 39) não deixa dúvidas acerca da ciência do apelante 
sobre a possibilidade de seu ato caracterizar improbidade administrativa 
... agiu consciente desta possibilidade, o que assinala o dolo genérico.

Por tal razão, não há falar em mera irregularidade, inabilidade ou 
despreparo, como pretende o apelante.

(...)
Nesse toar, tenho que a conduta praticada pelo apelante violou 

apenas o artigo 11 da LIA, motivo pelo qual as sanções impostas na sentença 
devem ser alteradas, em observância ao artigo 12, inciso III, da mesma Lei 
sanções estas que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente (fls. 239-240, 
e-STJ).

Nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões firmadas 

pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com o revolvimento do conjunto 

fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS 
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ARTS. 515 E 535 DO CPC. SÚMULA Nº 284 DO STF. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONFIGURAÇÃO DO 
ELEMENTO SUBJETIVO E DO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

Quanto à alegada ofensa aos arts. 515 e 535 do CPC, verifica-se 
que a parte agravante deixou de demonstrar no que consistiu a contrariedade, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

O recurso especial se origina de ação civil pública na qual se 
apura ato de improbidade administrativa  quando o recorrente exerceu o cargo de 
Prefeito com fulcro nos arts. 9°, 10 e 11 da Lei nº 8.429/92.

Esta Corte entende que para que seja reconhecida a tipificação da 
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, 
é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo 
para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses 
do artigo 10. (AgRg no REsp 1.419.268, SP, Relator o Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 14.04.2014).

As instâncias ordinárias entenderam pela configuração do 
elemento subjetivo e pelo enriquecimento ilícito do agente ao praticar as condutas 
que resultaram um déficit orçamentário significativo no ano de 2004.

A revisão de matéria fática para o fim de investigar a 
ausência do elemento subjetivo da conduta, bem como o enriquecimento ilícito 
do recorrente, não é possível no âmbito do recurso especial, ante o óbice contido 
na Súmula nº 7 do STJ. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra MARGA TESSLER 

(JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, DJe 09/03/2015) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ATO DE 
IMPROBIDADE TIPIFICADO PELO ART. 11 DA LEI 8.429/92. PREFEITO 
MUNICIPAL. IRREGULARIDADES NO REPASSE DAS 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS AO INSTITUTO MUNICIPAL DE 
SEGURIDADE SOCIAL - IMSS. CONDUTA QUE ATENTA CONTRA OS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 CPC NÃO OCORRENTE. DOLO GENÉRICO RECONHECIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME FÁTICO.IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de Recurso Especial em que o demandado, então 
Prefeito do Município de Congonhas/SP, insurge-se contra sua responsabilização 
pela prática de conduta tipificada no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa 
por ter deixado de repassar mensalmente ao Instituto Municipal de Seguridade 
Social - IMSS as verbas recolhidas dos servidores públicos municipais e haver 
descumprido empréstimo ilegalmente obtido junto à autarquia municipal.

2. No específico caso dos autos, o Tribunal local expressamente 
reconheceu a presença do elemento subjetivo "dolo", assentando que ficou 
provada a ausência de repasse das verbas públicas no valor de R$ 1.123.098,76, 
assim como a ilegalidade do empréstimo obtido pelo Executivo Municipal no 
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IMSS, no valor de R$ 1.500.000,00, avença também não cumprida pelo 
demandado.

3. Segundo o acórdão recorrido, "(...) Configura ato de 
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração 
pública, em especial, a legalidade e moralidade, o parcelamento de contribuições 
previdenciárias recebida e não repassadas, e que foram objeto de renegociação 
não cumprida, e empréstimos tomados e não pagos, pois praticado ato visando a 
fim diverso do previsto em lei (art. 11, I, da Lei 8.429/92). Na aplicação das 
sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, o Julgador deverá levar em conta a 
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente, 
em respeito aos princípios da razoabilidade, proporcionalidade e adequação na 
interpretação e aplicação do dispositivo".

4. Precisamente sobre o dolo, o julgamento impugnado afirma 
que, "consoante a análise minuciosa dos documento e provas produzidas, 
vislumbra-se existência de atos de improbidade administrativa, vez que 
presentes a má-fé e o dolo do réu/apelante, nos moldes a justificar a 
procedência do pedido, ainda que em parte".

5. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo 
exara fundamentação suficiente à exteriorização do seu entendimento sobre a 
questão em julgamento e quando a pretensão integrativa vincula-se ao mérito da 
decisão, e não às hipóteses que habilitam o manejo dos aclaratórios, que por esse 
motivo foram desacolhidos na origem. Jurisprudência corrente que desobriga o 
julgador a responder a questionamentos ou a teses das partes.

6. O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação quanto à 
necessidade de ser comprovado o dolo genérico para a tipificação da conduta 
prevista no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa. Tendo a Corte estadual 
expressamente consignado a presença desse elemento subjetivo, não há como 
acolher o pleito recursal que busca afastar a responsabilização do demandado 
pela demonstração de inexistência de materialidade da conduta que lhe é 
imputada, tendo em vista que o exame das premissas fáticas sobre as quais se 
pautou a decisão atacada encontra vedação no enunciado da Súmula 7/STJ.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1285160/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA,  DJe 12/06/2013) (grifei).

Por fim, esclareço que é pacífico o entendimento no Superior Tribunal de 

Justiça segundo o qual o conceito de agente público estabelecido no art. 2º da Lei 8.429/1992 

abrange os agentes políticos, como prefeitos e vereadores, não havendo bis in idem nem 

incompatibilidade entre a responsabilização política e criminal estabelecida no Decreto-Lei 

201/1967, com a responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa e 

respectivas sanções civis (art. 12, da LIA). 

A propósito:
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PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL.  ARGUMENTOS  
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A DECISÃO ATACADA.  
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO  ART.  535  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO    DA   LEI   N.   
8.429/1992   AOS   AGENTES   POLÍTICOS. COMPATIBILIDADE  COM O 
DECRETO-LEI N. 201/1967. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  83/STJ.  
ELEMENTO  VOLITIVO  DOLOSO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM.  DOSIMETRIA  DAS  PENAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.

07/STJ. INCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA 
A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL.  DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II  -  A  Corte  de  origem  apreciou  todas  as questões relevantes 
apresentadas  com  fundamentos  suficientes,  mediante apreciação da disciplina  
normativa  e  cotejo  ao  posicionamento jurisprudencial aplicável  à  hipótese.  
Inexistência  de  omissão,  contradição  ou obscuridade.

III  -  É  pacífico  o  entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo  o qual o conceito de agente público estabelecido no art. 2º da  Lei  n.  
8.429/92 abrange os agentes políticos, como prefeitos e vereadores,  não  
havendo  bis in idem nem incompatibilidade entre a responsabilização política e 
criminal estabelecida no Decreto-Lei n.

201/67,  com  a responsabilização pela prática de ato de 
improbidade administrativa e respectivas sanções civis.

IV  -  In  casu,  rever o entendimento do Tribunal de origem: i) que 
consignou  restar  comprovado  o  elemento  volitivo doloso para fim ilícito  e  ii)  
da  dosimetria  das  sanções  aplicadas, demandaria necessário  revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 07/STJ.

V  - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 
arguição de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem demonstração 
efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.

VI   -   O   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  
argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VII - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1300764/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016).

CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E  
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE DE VEREADORES QUE 
PERCEBERAM SUBSÍDIOS EM DESACORDO COM O ART. 29, VII, DA  
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E O ART. 5º DA RESOLUÇÃO 775/1996. 
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ALEGAÇÃO DE  QUE  A  LEI  8.429/92  IMPÕE  AOS AGENTES 
POLÍTICOS DUPLO REGIME SANCIONATÓRIO.  INOCORRÊNCIA  
DIANTE DA NÃO COINCIDÊNCIA DAS SANÇÕES DO DL 201/67 COM 
AQUELAS PREVISTAS NA LEI DE IMPROBIDADE.

1.   A   jurisprudência   do   STJ   assentou  a  desnecessidade  de 
enfrentamento  tópico  de  cada um dos argumentos apresentados pelas partes,  
bastando  para a validade do julgamento que este tenha sido motivado   
suficientemente,  ainda  que  de  forma  diversa  daquela apresentada pelos 
recorrentes e contrária aos seus interesses.

Ademais,  as  razões  de  aclaramento  vinculavam-se  
diretamente ao reexame  do  mérito  recursal, o que não abre ensejo às previsões 
do art. 535 CPC. Precedentes.

2. A controvérsia sobre a aplicabilidade da Lei 8.429/92 aos 
agentes políticos  foi  superada,  no  julgamento da Rcl 2.790/SC, pelo STJ, 
quando  entendeu que "não há norma constitucional alguma que imunize os  
agentes  políticos,  sujeitos  a  crime  de responsabilidade, de qualquer  das 
sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 4.º.   Seria  incompatível  
com  a  Constituição  eventual  preceito normativo   infraconstitucional   que   
impusesse   imunidade  dessa natureza" (Rel. Min. Teori Zavascki).

3. É inadequada a incidência no caso dos autos do precedente 
firmado na Rcl 2.138/STF, Min. Gilmar Mendes, pois a ratio decidendi daquele 
julgamento  estava  em  evitar o chamado duplo regime sancionatório, tendo  em  
vista que, naquela hipótese, o processo voltava-se contra Ministro  de  Estado 
cujos crimes de responsabilidade se sujeitam ao regime especial de que trata o 
art. 52 da Constituição.

4.  O  art.  12  da  Lei 8.429/92 prevê inúmeras sanções que em 
nada coincidem  com  a única penalidade imposta no art. 7º do DL 201/67 - 
cassação  de  mandato  -,  de  modo  que não há risco de duplicidade 
sancionatória dos vereadores. Precedentes do STF.

5.  Assentada  a  aplicabilidade da Lei 8.429/92 aos atos 
praticados pelos   legisladores   municipais,   consequentemente,  tem-se  como 
perfeita a relação de pertinência subjetiva evidenciada pela ação de improbidade 
que busca responsabilizar aqueles agentes políticos pelo recebimento  ilegal  de  
subsídios  no período compreendido entre os anos  de  1997 e 2000, mostrando-se 
impertinente a extinção do feito por  ilegitimidade  de  parte  passiva. Violação do 
art. 267, VI, do CPC.

6. Recurso Especial provido.
(REsp 1314377/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 18/09/2013).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0038540-2 REsp 1.662.580 / GO

Números Origem:  03471584720128090093  201293471585  34715847  3471584720128090093

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GEOVACI PERES DE CASTRO 
ADVOGADO : DYOGO CROSARA  - GO023523 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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